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FATORES ORGANIZACIONAIS E INSTITUCIONAIS QUE INTENSIFICARAM O 

USO DO GREENWASHING PELAS PRINCIPAIS MONTADORAS DO MUNDO  
 
1 INTRODUÇÃO 

Principalmente após a metade do século XX, o consumo de recursos naturais e a 
alteração do meio ambiente veio a aumentar intensamente. A utilização de combustíveis como 
gás natural e petróleo, o desmatamento de florestas para a criação de gado, e os efeitos 
negativos que esses fatores trouxeram para a camada de ozônio, causaram graves problemas 
para todo o planeta (ASSADOURIAN, 2010). Dessa forma, surge a necessidade de as 
empresas passarem a atuar cada vez mais de acordo com as normas indiretas, demandas dos 
clientes; e normas diretas, na forma de leis que impõe e delimitam como deve ser o seu modo 
de agir em relação às condições socioambientais (CARROLL, 1979; COMISSÃO 
MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991). 

 Tachizawa (2006) relata que o consumidor do futuro, tanto do Brasil quanto de outros 
países, passa a se preocupar com o preço, com a qualidade do bem produzido e também com a 
relação que o fabricante do produto tem com a sociedade e com o meio ambiente. Muitas 
empresas, tendo observado essa inclinação do consumidor em geral para produtos e práticas 
mais sustentáveis e também as crescentes regulações ambientais internacionais, utilizam 
estratégias de negócios direcionadas à sustentabilidade para relacionarem seus processos à 
atividades mais ambientalmente responsáveis. Assim, elas podem realizar mudanças em suas 
estruturas para verdadeiramente tornarem-se mais responsáveis ambientalmente. 

 É comum que as empresas divulguem suas ações quando elas são ou se tornam mais 
sustentáveis e/ou ambientalmente mais responsáveis. É o caso, por exemplo, de empresas que 
praticam o marketing social, que é quando uma empresa pratica atividades que buscam 
melhorar as condições de vida de uma determinada população, buscando atingir maiores 
níveis de equilíbrio social, cidadania e/ou sustentabilidade (FELIX, 2004; MELO NETO; 
FROES, 2001).  

 Algumas empresas, mesmo sem terem produtos e/ou desempenharem atividades e 
processos sustentáveis, tentam passar para o público em geral que são organizações 
preocupadas com a sustentabilidade. As empresas podem fazer isso porque desejam participar 
de mercados que possuem padrões mais restritos ou porque acreditam que conseguirão maior 
empatia dos consumidores por serem empresas mais socialmente e/ou ambientalmente 
responsáveis. Segundo Kärnä et al. (2001), se uma empresa promove o marketing ambiental 
sem a base da responsabilidade ambiental nas suas atividades, fica caracterizado a prática de 
greenwashing. 

 Um dos grandes mercados do mundo, que emprega milhões de pessoas, é responsável 
pelo giro de bilhões de dólares anualmente, mas que tem impacto negativo direto na condição 
ambiental do planeta é a indústria automotiva, especificamente de veículos movidos a 
combustíveis fósseis. Devido a esse impacto sócioambiental, os governos de diferentes 
continentes, baseando-se em estudos de instituições científicas e critérios de agências 
reguladoras, vem criando leis que obrigam as montadoras a diminuírem os seus danos 
sócioambientais causados, principalmente, pela emissão de gases tóxicos através da queima 
de combustíveis dos veículos, como também para o desenvolvimento de novas tecnologias 
visando minimizar esses impactos (MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO 
EXTERIOR E SERVIÇOS, 2017, 2018).     

 Com a crescente regulamentação internacional relacionada às questões 
sócioambientais, as empresas do setor automotivo tiveram que investir no desenvolvimento de 
tecnologias que melhorassem o rendimento do uso de combustíveis fósseis; em meios para 
diminuírem seus danos sócioambientais; e ainda em tecnologias que substituíssem os 
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combustíveis antigos, como os motores movidos a energia elétrica e energia solar. Embora 
parte disso realmente tenha sido feito pelas fabricantes de veículos, algumas montadoras vem 
se utilizando de métodos antiéticos e ilegais, praticando o greenwashing, fraudando veículos 
para que eles pareçam poluir menos, aparentando ser mais sustentáveis (THE NEW YORK 
TIMES, 2017).      

 No campo acadêmico, diversos estudos (BARRETT et al., 2015; JONSON et al., 
2017; JUNG; PARK, 2016; WANG et al., 2016, dentre outros) foram iniciados a partir da 
descoberta da fraude cometida pela Volkswagen e em torno do caso do Dieselgate como um 
todo. Tendo como base esses dois eventos que se complementam, pode-se verificar, até a 
presente investigação, que não foram elaborados estudos que investigassem os fatores que 
intensificam uso de greenwashing pelas principais montadoras do mundo. Assim, frente a 
essa lacuna, o presente estudo buscou investigar o seguinte objetivo: identificar os fatores 
organizacionais e institucionais que intensificaram o uso de greenwashing pelas principais 
montadoras do mundo.  
  O presente trabalho apresenta relevância contextual, a medida que analisa eventos 
que, embora já tenham sido analisados por outros pesquisadores em estudos anteriores, esses 
estudos não contemplaram acontecimentos atuais que são relevantes para a continuação e o 
entendimento geral do caso Dieselgate; e também possui relevância prática, pois pode servir 
como exemplo para empresas e gestores que podem observar, além das estratégias 
sustentáveis errôneas adotadas por algumas montadoras e as consequências causadas à 
algumas delas, que mesmo em um mercado competitivo e com alguns competidores 
utilizando de ações injustas, é possível investir em inovação.    
 
2 MARKETING VERDE, MARKETING SUSTENTÁVEL E GREENWASHING	

 Na década de 70 e 80, quando importantes órgãos reguladores ambientais e comissões 
internacionais para discutir os problemas ambientais foram criados, houve, de maneira inicial, 
uma relação mais acentuada de “cuidado” de parte das empresas com a questão ecológica, 
mas isso não refletia uma preocupação massiva da sociedade com a natureza e seus recursos. 
Nessa época, de maneira geral, os negócios que passaram a ter uma maior “responsabilidade 
ecológica” foram apenas aquelas empresas cujas operações, de algum modo, poderiam 
prejudicar de forma mais direta a integridade da natureza como as indústrias de automóveis, 
petroquímicas, petroleiras, indústrias químicas e de pesticidas e etc (SHETH; 
PARVATIYAR, 1995; PEATTIE, 2001). 	
 De acordo com Peattie (2001), entre os anos de 1970 até o começo dos anos 1980, 
houve um aumento no número de leis que tentavam prevenir e limitar que prejuízos fossem 
causados pelas empresas à natureza de uma forma geral. Criando assim, o chamado Período 
do Marketing Verde Ecológico. No entanto, as empresas deram maior ênfase aos aspecto 
legais da época e passaram a acionar seus setores de desenvolvimento e setor jurídico para 
criar medidas e realizarem melhorias que estivessem apenas em conformidade com a lei, que 
fossem práticas e relativamente baratas pois não queriam fazer grandes investimentos na 
mudança de seus produtos e/ou na mudança de suas operações (MENON; MENON, 1997; 
PEATTIE, 2001). 	
 Ainda no Período do Marketing Verde Ecológico, algumas empresas optaram por 
investir em estratégias de marketing um pouco mais diferenciadas, e melhorias e mudanças 
mais sustentáveis, como a 3M e a Body Shop, mas elas não integravam o grande grupo das 
empresas que optaram por mudanças mais rápidas e incrementais (MENON; MENON, 1997, 
PEATTIE, 2001). Esse cenário, sem alterações significativas nos produtos, serviços, e/ou 
processos da empresa, associado a falta de interesse da maioria dos consumidores na questão 
ecológica e ambiental, contribuiu para que os profissionais de marketing ainda não atuassem 
de forma mais intensa na junção e promoção da questão ambiental e comercial, ficando eles 
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grande parte das vezes limitados a não infringir questões ambientais legais em seu trabalho 
(PEATTIE, 2001). 	
 O 2° Período do Marketing Verde, chamado de Período Ambiental, se originou nos 
últimos anos da década de 80.  Além de destacar a necessidade da preservação da natureza, 
trata também da necessidade do cuidado com o ser humano tendo em vista a existência de 
intensas desigualdades sociais e econômicas (PEATTIE, 2001). Entre o final dos anos 80 e 
começo dos anos 90, Peattie e Crane (2005) destacam que pesquisas acadêmicas e de mercado 
já sinalizavam o aumento do interesse de empresas, localizadas na Europa e nos Estados 
Unidos, em promover e ter seu nome atrelado aos produtos "verdes". 	
 Nesse período, mais empresas passaram a estar incumbidas de abordar questões 
ambientais, mesmo que suas operações e produtos causassem impactos mais indiretos e de 
menores proporções à natureza e à sociedade. Outra mudança foi que uma parte significativa 
dos consumidores começou a receber informações e dar relevância a problemas e 
necessidades relativas ao meio ambiente e a sociedade, passando a agir de forma individual 
e/ou coletiva e organizada, alterando seus padrões de consumo, ficando esse novo tipo de 
consumidor conhecido como “consumidor verde” (PEATTIE, 2001). 	
 Diferentemente do 1° Período, no Período Ambiental os profissionais de marketing 
tiveram uma atuação muito maior no intermédio, junção, promoção e venda das questões 
ambientais, sociais e econômicas. As empresas e produtos "convencionais" que não se 
adaptaram a essa nova realidade foram gradativamente desvalorizados (PEATTIE, 2001). 
Entretanto, durante o 2° Período, em meados de 1995, a tendência de venda dos produtos 
socialmente e ambientalmente responsáveis passou por dificuldades que levaram ao seu 
enfraquecimento, o que ficou devidamente evidenciado através de pesquisas de mercado 
(PEATTIE; CRANE, 2005).	
 Esses “avanços”, conquistados em um período de mais de 30 anos, embora tenham 
colaborado para a divulgação e melhoria de determinados problemas sociais e ambientais, 
carregam falhas basilares e não foram suficientes para contribuir de maneira mais efetiva para 
a melhoria de questões básicas (PEATTIE, 2001; PEATTIE; CRANE, 2005).	
 Surge assim, o 3° Período, conhecido como Marketing Verde, identificado também 
como Marketing Sustentável. Período em que são demandadas algumas mudanças que podem 
impactar não só a prática do marketing verde mas o mercado como um todo (PEATTIE, 
2001).  
 Em uma pesquisa realizada no Reino Unido, entre os anos de 2004 e 2005, que contou 
com a participação de 81 voluntários de diferentes características que se autodeclararam 
consumidores verdes, Young et al. (2010) descobriram que, quando estas pessoas buscavam 
comprar produtos tecnológicos como carros, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, produtos de 
computação e outros itens semelhantes, seus critérios de decisão mais comuns relacionados à 
proposta verde eram o desempenho ambiental do produto, que poderia incluir sua resistência, 
eficiência e consumo energético, e tipo de combustível utilizado para o seu funcionamento; de 
que material o produto era feito; e se ele poderia ser reutilizado por outras pessoas caso o 
consumidor original quisesse se desfazer do produto.  
 Dentre os fatores identificados como facilitadores do processo de compra dos 
consumidores verdes, pode-se citar a presença de informações específicas relacionadas a 
proposta ambiental e social, certificações, e a associação de empresas e organizações a 
determinados produtos; a presença da culpa pelo fato do consumidor não ter adquirido um 
bem que não esteja de acordo com a proposta verde; e a oferta de produtos verdes em lojas 
tradicionais, diversificadas e de grande porte, tornando mais simples, natural e convencional o 
deslocamento e processo de compra de produtos verdes pelo cliente (YOUNG et al., 2010). 
 Como consequência daquele comportamento do consumidor, na primeira década dos 
anos 2000, o mercado de produtos sustentáveis estava aquecido. Muitas empresas, por 
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motivos legais, econômicos, éticos e morais estavam buscando se associar com a questão da 
sustentabilidade, divulgando suas políticas e projetos ambientais e sociais, fosse através de 
um conjunto de ideias e práticas verdadeiras de proteção ao ambiente e a sociedade ou através 
de falsas promessas e promoções empresariais ou divulgações verdadeiras mas parciais sobre 
as operações ambientais da empresa, gerando o greenwashing (DELMAS; BURBANO, 
2011). Mesmo sendo uma prática arriscada para as empresas, tendo em vista a presença de 
consumidores que se tornaram mais informados e engajados com as causas sustentáveis, a 
atuação de grupos de ativistas, e de organizações não governamentais (ONGs), existem 
provas que demonstram que o greenwashing foi utilizado de maneira bastante significativa 
pelas empresas na década passada (LYON; MONTGOMERY, 2015). 	
 Segundo Lyon e Montgomery (2015), devido a uma diversidade de comportamentos 
que podem ir desde a exposição seletiva de acontecimentos reais favoráveis a uma empresa, 
até a falsificação de um evento, não há uma definição única, aceita universalmente no cenário 
acadêmico, para o que seja “greenwashing”. Entretanto, segundo os autores, o termo faz 
referência, de maneira geral, as ações de uma empresa que divulga mensagens a seu próprio 
respeito, fazendo com que os consumidores tenham uma concepção irreal e superpositiva da 
sua atuação ambiental e/ou das características ambientais de seus produtos. 	
 Para Delmas e Burbano (2011), o greenwashing engloba, ao mesmo tempo, o mal 
desempenho ambiental de uma empresa e a divulgação positiva do desempenho ambiental 
dessa mesma empresa. Já segundo Cherry e Sneirson (2011), o “greenwashing” foi um termo 
definido por alguns grupos ambientais e que envolveria todos os tipos de propagandas e 
atividades enganosas de responsabilidade social corporativa. Walker e Wan (2012) acreditam 
que o greenwashing é utilizado estrategicamente por empresas que querem passar aos 
consumidores a imagem de que tem uma relação positiva com causas sustentáveis, mas sem 
terem que de fato praticarem tais ações, sendo a diferença entre ações simbólicas e ações 
práticas.  
 Em sua pesquisa, Lyon e Montgomery (2015) identificaram algumas atividades que 
são praticadas como uma forma de greenwashing. São elas:   

• a divulgação seletiva de informações sustentáveis, quando empresas tornam 
públicos apenas dados e notícias que lhes são favoráveis;  

• o “comprometimento” de empresas com políticas e compromissos sustentáveis, 
mas que não são efetivamente perseguidos nem concretizados;  

• a busca por certificações de qualidade e padronização que, embora sejam uma 
forma de comprovar ao meio externo determinada característica da empresa, 
dependendo da situação, podem ser enxergadas como uma forma de 
greenwashing a depender das demais atitudes da empresa;  

• o apoio e patrocínio à ONGs, quando empresas se associam e/ou contribuem, de 
alguma forma, para organizações ambientais ou sociais apenas como uma forma 
de autopromoção;  

• a participação empresarial em programas públicos voluntários, que conta com o 
engajamento espontâneo de empresas, mas sem atingir o desempenho sustentável 
desejado; e  

• o discurso sustentável falso e enganoso, quando empresas tentam convencer os 
consumidores, através de sucessivas mensagens enganosas, de que a sua atuação 
ambiental e/ou social é melhor do que aparenta ser. 	

 Buscando descobrir os principais fatores que contribuem para a prática de ações falsas 
e ilusórias de empresas que se promovem como sustentáveis, Delmas e Burbano (2011) 
classificaram em três diferentes grupos os fatores que podem influenciar pessoas e empresas a 
praticarem o greenwashing. A primeira categoria de fatores formulada é a categoria externa, 
que é composta de agentes mercadológicos, representado pelos clientes, concorrentes, e 
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instituições financeiras; e de agentes não mercadológicos, que inclui ativistas, ONGs e o 
governo, responsável por criar leis e fiscalizar o seu cumprimento. A segunda categoria é a 
organizacional, fazendo parte dela a estrutura e a qualidade organizacional geral da empresa, 
o seu clima organizacional e ético, e a sua qualidade de comunicação interna. A terceira 
categoria é a individual, que inclui a presença de uma tendência otimista e a prática de 
descontos contínuos. Leis muito flexíveis e fracas, associadas a baixa quantidade de 
informações acerca de questões sustentáveis contribuem negativamente para todas as 
categorias anteriormente citadas, facilitando a ocorrência do greenwashing (DELMAS; 
BURBANO, 2011).	
 Diversas empresas acreditam que a prática do greenwashing poderia contribuir, 
teoricamente, para postergar a implementação de leis sustentáveis mais rígidas já que, aos 
olhos do público e dos governantes, as empresas já estariam executando voluntariamente 
ações responsáveis. Mesmo existindo a crença no mundo empresarial, ou pelo menos em parte 
dele, de que o greenwashing possui benefícios que compensariam o risco inerente à sua 
execução, existem pesquisas que demonstram que a sua prática, quando percebida pelos 
consumidores, reflete negativamente na imagem do produto e/ou da empresa, impactando 
consequentemente no volume de vendas do negócio (LYON; MONTGOMERY, 2015). 	
 Uma grande consequência que uma empresa praticante de greenwashing pode vir a 
sofrer é a possível falta de confiança e comprometimento, tanto no ambiente interno quanto 
no ambiente externo, por parte de diversos agentes e grupos ao seu redor. No seu ambiente 
interno, por parte dos funcionários que, ao perceberem as práticas enganosas, antiéticas e 
negativas adotadas pelo negócio, podem se tornar menos engajados nas tarefas cotidianas da 
empresa, e até se negarem a executar determinadas atividades. No ambiente externo, 
participantes do mercado como fornecedores e empresas parceiras, buscando manter sua 
imagem “limpa”, podem deixar de realizar operações com a empresa praticante de 
greenwashing por temerem que o público em geral pode também taxá-los, por conta dessa 
relação comercial, de empresas não sustentáveis (WALKER; WAN, 2012).    	
 Devido ao grande volume de falsas alegações de marketing sustentável, diversos 
agentes como consumidores, ativistas, organizações fiscalizadoras, ONGs e membros da 
mídia passaram a demandar a apresentação de documentos e relatórios que comprovem se as 
ações de empresas “supostamente sustentáveis” sempre estiveram em conformidade com a 
causa sustentável, ou se a empresa está investindo em causas ambientais e sociais apenas 
como uma tentativa de obter lucro rápido (CHERRY; SNEIRSON, 2011). A transparência na 
comunicação é importantíssima para legitimar as consequências, positivas ou negativas, 
relacionadas as ações de uma empresa (FONT et al., 2012).     
 
3 METODOLOGIA 
 Esta pesquisa possui caráter descritivo (COLLIS; HUSSEY, 2014), com abordagem 
qualitativa (GODOY, 1995). Sobre a pesquisa qualitativa, Godoy (1995b) afirma que ela pode 
ser feita de diferentes formas, sendo que algumas das mais utilizadas nos estudos qualitativos 
são realizadas por meio de pesquisas documentais. Assim, na presente pesquisa fez uso 
também da pesquisa documental. 
 As empresas que integram a população-alvo, além de serem todas grandes 
representantes do mercado mundial automobilístico, se destacam por terem desenvolvido 
estratégias comerciais que causaram impactos em suas imagens, operações, e no equilíbrio 
sustentável de diversas regiões do mundo, de forma positiva ou negativa.  
 No quantitativo de empresas selecionadas para a pesquisa levou-se em consideração o 
exposto por Collis e Hussey (2014), quando mencionam que nesse tipo de estudo o mais 
importante não é a identificação de um grande número de casos semelhantes, mas sim a 



	 6	

descrição extensiva, holística e/ou a interpretação detalhada dos acontecimentos de um 
determinado evento.  
 O critério metodológico escolhido para delimitar as empresas que integrariam esta 
pesquisa foi o da tipicidade, onde participam da seleção aquelas empresas que apresentam 
características fundamentais quando comparados à população-alvo (VERGARA, 1998). No 
caso específico desta pesquisa, que investiga como grandes empresas mundiais do setor 
automobilístico têm interagido e lidado, através de suas estratégias empresariais, com à 
questão sustentável, selecionou-se as empresas que atuaram de forma complexa e intensa, 
positivamente ou negativamente, nos últimos 15 anos, com relação à questão da 
sustentabilidade através de investimentos e por meio de suas ações em seus setores 
comerciais, tecnológicos, científicos, e setores de marketing.  
 O evento que originou a questão de pesquisa deste estudo foi a fraude da Volkswagen 
descoberta em 2015. Aparentemente, grande parte das pessoas parece se recordar apenas da 
Volkswagen como sendo a única empresa automobilística que teve participação no processo 
de fraude de testes de emissão de poluentes nas investigações ocorridas durante o 
“Dieselgate”.  
 Entretanto, o que grande parte da população parece ter deixado passar desapercebido, 
parece ter dado menos importância ou mesmo ter esquecido é que, por causa de todas as 
investigações abertas para averiguar a atuação da VW, outras grandes empresas 
automobilísticas acabaram sendo investigadas, autuadas e até responsabilizadas por causa de 
posturas análogas às adotas pela Volkswagen, como a Mercedes-Benz, Porsche, Audi e 
BMW, gerando até a aplicação de multas à algumas destas. O que são motivos suficiente para 
que as ações destas empresas também sejam estudadas. Adicionalmente, essas empresas 
foram selecionadas para o estudo tendo como base o fato de terem sido as mais citadas nos 
meus de comunicação quando se fala do Caso Dieselgate.  
 Para coletar os dados, fez-se uso da pesquisa documental, em que foram analisados 
materiais escritos como matérias de revistas eletrônicas, sites especializados, artigos 
científicos, livros técnicos, relatórios; estatísticas; e elementos iconográficos, como gráficos e 
imagens. Esses documentos são classificados como secundários, pois foram produzidos por 
pessoas que não tiveram e não têm contato direto com o evento ocorrido (GODOY, 1995b). 
Esses documentos são considerados secundários, pois foram produzidos por indivíduos que 
estiveram em contato com a fraude do Dieselgate e suas ramificações que ainda perduram até 
hoje.   
 Dentre as vantagens destacadas por Godoy (1995b) como aquelas apreciadas pelas 
pesquisas documentais e que foram fundamentais para a escolha da utilização da pesquisa 
documental para a presente pesquisa, destacam-se o estudo de sujeitos e eventos dos quais não 
se têm acesso físico acessível. Outra grande vantagem vivenciada por esta pesquisa e que foi 
destacada por Godoy (1995b) como benefício fruto da pesquisa documental é o fato de que as 
informações contidas nestes documentos serão para sempre as mesmas, não podendo ser 
alteradas, o que faz com que estas informações possam ser classificadas como fontes de 
informações “naturais e não reativas”. Isso é fundamental tanto para a presente pesquisa, 
quanto para o arquivamento histórico dessas informações e, principalmente, para todas as 
atuais investigações, civis e criminais, relacionadas ao Dieselgate e suas possíveis 
ramificações. 
 A técnica escolhida para analisar os dados da presente pesquisa foi a Análise de 
Conteúdo (BARDIN, 2011). Seguiu-se as etapas fundamentais da análise de conteúdo. São 
elas: a pré-análise dos materiais e documentos disponíveis que estão sendo escolhidos para 
participar da pesquisa; a exploração dos materiais que foram definitivamente escolhidos; e 
depois, o tratamento dos resultados que engloba inferências e interpretações acerca das 
mensagens presentes nos documentos estudados.   
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 Nesse sentido, buscou-se desenvolver da maneira mais completa e atualizada, por 
meio de notícias e pesquisas veiculadas nos meios de comunicação, agências governamentais 
e ONGs, um relato cronológico, individual e coletivo, sobre as atividades de cada uma das 
montadoras que foram publicamente, de forma mais intensa, investigadas por causa de 
desdobramentos do Dieselgate. Para que a escolha e definição do material estudado fosse 
realizada, a presente pesquisa seguiu os critérios propostos por Bardin (2002) de 
representatividade, homogeneidade e pertinência.  
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

As análises de possíveis casos de greenwashing a seguir correspondem aos eventos 
ocorridos entre os anos de 2014 até julho de 2019 e envolvem as montadoras Volkswagen, 
Audi, Porsche, Mercedes-Benz e BMW. Todas elas foram intensamente investigadas, em 
diferentes momentos, por suas relações com a instalação de softwares que faziam com que 
parte de seus respectivos veículos movidos a diesel emitissem quantidades maiores de óxidos 
de nitrogênio (NOx) do que o permitido pela legislação europeia e/ou pela legislação norte-
americana. 
4.1 Descobrimento e ponto de início 

 Em 2014, o Conselho Internacional sobre Transportes Limpos (International Council 
on Clean Transportation - ICCT), uma a organização internacional e sem fins lucrativos que 
desenvolve pesquisas ambientais que contribuem para agências reguladoras de todo o mundo, 
em parceria com a University of West Virginia (WVU), realizaram um estudo nos Estados 
Unidos e na Europa, com carros movidos a diesel de diferentes montadoras para medir seu 
nível de emissão de poluente nas ruas e descobriram que os automóveis da Volkswagen 
estavam emitindo poluentes em níveis bem acima do permitido. Em média, os carros testados 
poluíam cerca de sete vezes mais do que o permitido pela norma Euro 6, que permite uma 
emissão de óxido de nitrogênio (NOx) de até 80mg/km (ICCT, 2014a; ICCT, 2014b; EGER, 
SCHÄFER, 2018). 

Segundo o The New York Times (2017), os carros fabricados pela Volkswagen que 
foram testados nas áreas urbanas e rurais, chegaram a atingir um nível de emissão de óxido de 
nitrogênio 38 vezes acima do máximo permitido nos Estados Unidos, que só admite metade 
do limite de emissão do óxido de nitrogênio se comparado a norma Euro 6, apenas 40mg/km. 
Para o ICCT (2014a), na maior parte dos casos, o excesso de emissão de poluentes não pode 
ser atribuído a um uso inadequado ou exagerado dos veículos testados, eliminando a 
probabilidade de que o mal uso dos automóveis poderia ser a causa da emissão anormal dos 
poluentes.  
4.2 Greenwashing: emissão de informações seletivas 

De posse das informações do ICCT e da WVU, a Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (Environmental Protection Agency - EPA) e o Conselho de Recursos Aéreos 
da California (California Air Resources Board - CARB) entraram em contato com o Grupo 
Volkswagen. De forma sigilosa, essas duas agências ambientais questionaram o grupo alemão 
sobre quais poderiam ter sido os motivos desses resultados negativos e contraditórios (EPA, 
2015a).  

Após meses de discussões e explicações dadas pelo grupo alemão que não satisfizeram 
nem a EPA e nem a CARB, essas agências negaram a aprovação necessária para a 
comercialização de novos carros movidos a diesel do ano 2016 da montadora Volkswagen até 
que o grupo alemão conseguisse explicar o motivo das discrepâncias de emissão de poluentes. 
Segundo a EPA, foi após esse ultimato que a Volkswagen admitiu ter desenvolvido e 
equipado seus veículos com os defeat devices para fraudar os testes de emissão de poluentes 
(EPA, 2015a).  
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 A Volkswagen, segundo a EPA, teria escondido, até o último momento, o fato de que 
parte de seus carros estariam equipados com os defeat devices, retendo uma informação que 
além de ser ilegal e negativa para a imagem do grupo alemão, ainda representava um risco 
lento, porém constante, para os seres vivos e o equilíbrio do meio ambiente dos Estados 
Unidos. A montadora, antes de ser descoberta pela EPA, também havia vinculado 
propagandas divulgando que seus veículos a diesel poluiriam menos se comparados aos 
veículos da concorrência; entretanto, foi posteriormente descoberto que esses veículos da 
montadora Volkswagen também haviam participado da fraude.  
 Essa prática da Volkswagen de divulgação de campanhas de marketing positivas a seu 
respeito enquanto a empresa desempenha ações ambientais negativas se encaixa na definição 
apresentada por Delmas e Burbano (2011) de greenwashing, que seria o mal desempenho 
ambiental de uma empresa enquanto essa mesma empresa divulga informações ambientais 
supostamente positivas a seu respeito. Também assemelha-se ao exposto por Walker e Wan 
(2012) de que greenwashing seria a diferença entre ações práticas, verdadeiras e ações 
simbólicas, falsas. 	
 A Volkswagen divulgou as informações verdadeiras sobre seus atos somente de forma 
seletiva e gradual, buscando evitar sofrer prejuízos legais e econômicos mesmo que isso 
representasse o cometimento de mais crimes e o comprometimento da saúde e do equilíbrio 
socioambiental. Essa forma cadenciada e tendenciosa de divulgação de informações, 
buscando a autopromoção e/ou a autopreservação, seria uma das variedades de greenwashing 

mais estudadas na literatura de acordo com Lyon e Montgomery (2015). 
4.3 Greenwashing: divulgação de informações seletivas; falsas; “maquiadas”; e fraude 
de eventos 

A EPA emitiu, em 18 de setembro de 2015, uma Notificação de Violação (Notice of 

Violation - NOV) acusando o Grupo Volkswagen de fraudar parte de seus veículos movidos a 
diesel. Tanto a montadora Volkswagen quanto a montadora Audi, subsidiária do Grupo 
Volkswagen, estavam envolvidas nessa primeira NOV da agência ambiental americana. A 
EPA afirmava que carros com motores 2.0 movidos a diesel, fabricados entre os anos de 2009 
a 2015, estariam equipados com defeat devices e, por isso, estavam produzindo até 40 vezes 
mais óxidos de nitrogênio do que o permitido pela lei norte-americana, além de desrespeitar a 
“Lei do Ar Limpo” (Clean Air Act - CAA) (EPA, 2015a). 

Após essa primeira NOV apresentada pela EPA, muitas outras declarações e 
investigações foram e ainda estão sendo feitas relacionadas as montadoras Volkswagen e 
Audi, e a outras montadoras que foram investigadas por suspeitas de práticas semelhantes às 
do Grupo Volkswagen. A montadora Porsche, identificada juridicamente como “Porsche 
AG”, que também é uma subsidiária do Grupo Volkswagen; a Daimler, empresa proprietária 
da montadora Mercedes-Benz; e a BMW, foram todas intensamente investigadas; todas 
tiveram que realizar recalls por conta da presença de softwares relacionados a emissão de 
poluentes que foram considerados irregulares, ou ilegais, ou erroneamente instalados; e, 
dessas três, tanto a Porsche quanto a BMW tiveram que pagar multas multimilionárias por 
esses veículos “adulterados”.  
 Três dias após a divulgação feita pela EPA, o próprio Grupo Volkswagen divulgou 
que até 11 milhões de seus veículos poderiam estar equipados com os defeat devices ilegais. 
Essa revelação causou quedas expressivas de, aproximadamente, 5%, em outras empresas do 
mesmo setor por receios do mercado de que essas empresas também estariam utilizando 
defeat devices em seus veículos (CREMER, 2015; KNAPTON, 2015). 
 Novamente, no dia 02 de Novembro 2015, a EPA acusou as duas montadoras, 
juntamente com a Porsche, de terem cometido os mesmos tipos de crimes. Segundo a nova 
NOV da EPA, as três montadoras supostamente teriam instalado o mesmo tipo de dispositivo 
em carros movidos a diesel com motores 3.0. Entretanto todas as montadoras negaram que tal 
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tecnologia estivesse sendo utilizada nos carros citados pela segunda notificação da agência 
ambiental norte-americana (EPA, 2015b). 
 A segunda acusação feita pela EPA foi confirmada e as fraudes foram posteriormente 
admitidas pela Volkswagen, Audi e Porsche. Após as duas notificações da EPA, a 
credibilidade do Grupo Volkswagen caiu muito; foram feitas em todo o mundo diversas 
investigações e pedidos de esclarecimento, demandando muitas respostas, ações e provas do 
grupo alemão. Para solucionar diversas denúncias movidas pelo governo dos Estados Unidos, 
incluindo uma que acusava a montadora Volkswagen de ter divulgado propagandas falsas a 
respeito de seus carros que teriam um “diesel limpo”, o Grupo Volkswagen concordou em 
pagar quase 15 bilhões de dólares em um compilado de acordos entre os anos de 2016 e 2017 
(EPA, 2017). 
 Desde então, periodicamente, as montadoras Volkswagen, Audi e Porsche, ora através 
do Grupo Volkswagen, ora através de declarações independentes, acabaram admitindo o uso 
de defeat devices em milhões e centenas de milhares de seus respectivos veículos; tendo a 
Volkswagen admitido também a utilização de propaganda falsa relacionada a emissão de 
poluentes de seus carros (EPA, 2017). Posteriormente, tanto a Porsche AG (CNBN, 2019; 
DEUTSCHE WELLE, 2019) quanto a Audi (ABC, 2018; KOTTASOVA, 2018) foram 
multadas em 535 milhões e 800 milhões de euros, respectivamente, pelo governo alemão por 
suas participações na fraude dos veículos com motores movidos a diesel. Todas as duas 
aceitaram suas multas e disseram que aceitavam suas responsabilidades. 
 A fraude cometida pelo Grupo Volkswagen através da utilização de defeat devices e a 
vinculação de propagandas falsas sobre veículos que, supostamente, poluiriam menos porque 
seriam mais econômicos ou vice-versa, constituem claramente um caso de greenwashing. 
Essas práticas se encaixam nas possíveis ações propostas na literatura existente que foi 
levantada por Lyon e Montgomery (2015), de que o greenwashing poderia englobar desde 
“um pequeno exagero até à completa fabricação”, pois o Grupo Volkswagen, sabendo que não 
conseguiria passar nos testes federais norte-americanos de emissão de poluentes, fabricou o 
defeat device para burlar as normas daquele país, e depois utilizou essa tecnologia ilegal em 
outras regiões do mundo.   
 Diversas pessoas relacionadas ao Grupo Volkswagen como engenheiros, executivos, 
diretores e CEOs foram investigados. Alguns desses foram oficialmente denunciados, detidos 
temporariamente e até presos pelos governos dos Estados Unidos e/ou da Europa. Essa série 
de processos levou o governo norte-americano e o governo alemão a concluir que a fraude do 
Grupo Volkswagen teria percorrido diferentes setores e níveis do grupo alemão. 
 No dia 09 de setembro de 2016, o engenheiro da Volkswagen, James Robert Liang, 
fez um acordo com o governo norte-americano e declarou-se culpado de participar da fraude 
dos motores a diesel do Grupo Volkswagen nos Estados Unidos, comprometendo-se a 
colaborar com o desenvolvimento das investigações. A denúncia contra Liang, que foi feita 
sob sigilo no dia primeiro de Junho de 2016, incluía acusações de fraude contra os Estados 
Unidos, fraude financeira por meio de tecnologia da informação ou recursos de 
telecomunicações, e infração das normas da CAA (DOJ, 2016; KASPERKEVIC, 2016; 
TOVEY, 2016). 
 No dia 11 de janeiro de 2017, o governo norte-americano denunciou seis executivos 
alemães do alto escalão da Volkswagen, dentre eles, Oliver Schmidt, que foi posteriormente 
preso, por terem participado na fraude dos motores a diesel por pelo menos 10 anos e por, 
supostamente, também terem compartilhado a existência dessa fraude com os seus superiores. 
No dia da apresentação da denúncia e diante das provas que a embasavam, o diretor do FBI, 
Andrew McCabe, disse que era evidente que “os principais executivos da Volkswagen sabiam 
sobre essa atividade ilegal e deliberadamente mantinham os reguladores, acionistas e 
consumidores no escuro” (DOJ, 2017; RAWLINSON, 2017; SHEPARDSON, 2017). 
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 Nos Estados Unidos, Martin Winterkorn, o ex-CEO da Volkswagen que estava no 
cargo quando da divulgação da pratica da fraude cometida pelo grupo alemão, foi 
publicamente denunciado pela justiça, no dia 03 de maio de 2018, pelos crimes de 
conspiração e fraude financeira por meio de tecnologia da informação ou recursos de 
telecomunicações. No total, Winterkorn estava sendo acusado com uma denúncia de 
conspiração e três denúncias de fraude (EPA, 2018; RUSHE, 2018; SMITH, 2018). 
 Winterkorn seria novamente denunciado, dessa vez por promotores da cidade alemã de 
Braunschweig, no dia 15 de abril de 2019. Winterkorn, que foi denunciado juntamente com 
outros quatro executivos da montadora que não tiveram suas identidades reveladas, foi 
acusado de ter cometido os crimes de fraude agravada; desobedecido leis de concorrência de 
mercado; e quebrado obrigações fiduciárias por ter cometido práticas que iam contra os 
melhores interesses dos acionistas do grupo Volkswagen (JOLLY, 2019; BURGER; 
MARTIN, 2019; MCGEE; STORBECK, 2019). 
 Os outros quatro executivos, que podiam ou não ainda estarem trabalhando para o 
grupo Volkswagen, foram acusados de fraude agravada e prática de concorrência desleal. 
Caso fossem considerados culpados, cada um dos cinco acusados poderia ser obrigado a 
devolver a quantia de 300 mil a 11 milhões de euros, valores referentes à bônus recebidos; e a 
permanecer de seis meses a 10 anos na cadeia (JOLLY, 2019; BURGER; MARTIN, 2019; 
MCGEE; STORBECK, 2019). 
 A montadora Mercedes-Benz tornou-se publicamente suspeita de ter cometido algum 
tipo de irregularidade relacionada a emissão de poluentes de seus veículos em fevereiro de 
2016, sendo contata pela EPA para dar maiores esclarecimentos a esse respeito no final 
daquele mesmo mês. A firma de advocacia particular norte-americana Hagens Berman Sobol 
Shapiro LLP acusou a montadora alemã de ludibriar os consumidores por meio de uma 
propaganda enganosa em que foi alegado que alguns de seus carros, os veículos BlueTec, 
teriam “o diesel mais avançado e limpo do mundo”. Essa firma acusou a Mercedes-Benz de 
ter, propositadamente, manipulado tecnologicamente seus carros para que eles, sob 
determinadas circunstâncias, emitissem poluentes em quantidades até 65 vezes maiores do 
que as permitidas pela EPA (TAYLOR, 2016; HUNGERFORD; MATTHEWS, 2016; 
HAGENS BERMAN SOBOL SHAPIRO, 2016). 
 A Daimler se defendeu afirmando que a Mercedes-Benz não tinha equipado seus 
veículos com nenhum software irregular ou ilegal. Segundo a empresa, existiam leis que 
permitiam que, em caso de situações em que o equilíbrio e a segurança do motor do veículo 
fossem colocadas em risco, o desempenho do tratamento de emissão de poluentes poderia ser 
reduzido em detrimento da longevidade e integridade do conjunto de motorização do carro 
(TAYLOR, 2016; HUNGERFORD; MATTHEWS, 2016). 	
 Estas situações em que a integridade do motor estariam em risco são relacionadas a 
situações de baixas temperaturas. Para esses casos, a legislação europeia estabeleceu um nível 
de variação térmica, conhecida como “janela térmica” (thermal window), para que as 
montadoras pudessem regular o funcionamento do conjunto de motorização dos seus carros 
para mantê-los em “segurança”. Entretanto, algumas montadoras estavam estabelecendo 
novas temperaturas-de-risco para garantir a integridade de seu motor, aumentando a 
amplitude da janela térmica, fazendo com que o carro interpretasse ambientes não tão frios 
como sendo ambientes de risco (WACKET; TAYLOR, 2016).  
 De posse dessa informação, a Agência Federal de Transportes Motorizados da 
Alemanha (Kraftfahrt-Bundesamt - KBA) realizou seus próprios testes e avaliou 53 veículos 
diferentes, de montadoras nacionais e internacionais, e comprovou que 22 veículos estavam 
programados para diminuírem seus desempenhos de tratamento de emissão de poluentes em 
condições de supostas baixas temperaturas. Então, o Ministro de Transportes alemão, 
Alexander Dobrindt, decidiu, em parceria com as montadoras, convocar um recall 
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“voluntário” de um total de 630 mil carros. Desses, 247 mil carros seriam da montadora 
Mercedes-Benz (FORTUNE EDITORS; REUTERS, 2016; KREIJGER, 2016). 
 Segundo Delmas e Burbano (2011), as leis existentes para tentar combater o 
greenwashing são inexistentes ou muito fracas, sendo esse fator, segundo as autoras, o 
principal desencadeador do greenwashing. Como pode-se ver pelo episódio acima, a 
Mercedes-Benz “voluntariamente”, por intermédio da KBA, fez o recall de quase 250 mil 
veículos, pois seus automóveis estariam distorcendo uma lei que criou a chamada “janela 
térmica”, criada para proteger a integridade dos motores em condições de frio relativamente 
extremos, mas que estavam resultando no excesso de emissão de poluentes. 	
 Sobre a Mercedes-Benz, diversos recalls foram realizados, dentre eles, os que constam 
a seguir: a) em abril de 2016, a Daimler se comprometeu a realizar o recall “voluntário”, por 
intermédio da KBA, de 247 mil veículos da Mercedes-Benz que estariam abusando da 
chamada “janela térmica”, que estavam causando o excesso de emissão de poluentes; 
FORTUNE EDITORS; REUTERS, 2016; KREIJGER, 2016);	b) no dia 18 de julho de 2017, 
a própria Daimler anunciou que convocaria um recall voluntário que englobaria mais de 3 
milhões de Mercedes-Benz movidos à diesel em toda a Europa (BEHRMANN, 2017; RILEY, 
2017); c) no dia 11 de junho de 2018, o Ministério dos Transportes da Alemanha divulgou 
que, aproximadamente, 774 mil veículos da Mercedes-Benz na Europa, 238 mil desse total 
estando localizado na Alemanha, estariam contendo defeat devices que não são permitidos 
pelas leis europeias e que, por isso, um novo recall da montadora seria necessário (BBC; 
TAYLOR; BEHRMANN, JENNEN, RAUWALD, 2018); e d) no dia 2 de junho de 2019, a 
KBA ordenara que a Daimler deveria realizar o recall de outros 60 mil veículos do modelo 
GLK 220 da montadora Mercedes-Benz, produzidos entre os anos de 2012 e 2015, que 
estariam equipados com defeat devices (DEUTSCHE WELLE, 2019; REUTERS, 2019).	
 
5 CONCLUSÃO 

Sob crescente pressão para relatar impactos ambientais, algumas empresas divulgam 
seletivamente impactos relativamente benignos, criando uma impressão de transparência e 
mascarando seu verdadeiro desempenho. Nesse sentido, buscou-se no presente estudo 
identificar os fatores organizacionais e institucionais que intensificaram o uso de 
greenwashing pelas principais montadoras do mundo. Para tanto, fez-se uso de pesquisa 
qualitativa do tipo descritiva, que fora viabilizada por meio da pesquisa documental.  
  Os resultados da pesquisa possibilitaram evidenciar dois grupos de fatores de práticas 
de ações falsas e ilusórias utilizados pelas montadores investigadas para se promoverem como 
sustentáveis. A primeira categoria estaria associada aos agentes externos, como o governo, as 
agências que aprovam a comercialização de novos carros e os consumidores. Todas as 
montadoras investigadas, em diferentes momentos, utilizaram softwares que faziam com que 
parte de seus respectivos veículos movidos a diesel emitissem quantidades menores de óxidos 
de nitrogênio (NOx) do que o permitido pela legislação europeia e/ou pela legislação norte-
americana, visando aprovação pelas agências e a aceitação pelos consumidores.  
 A segunda categoria é interna, em que se busca evitar sofrer prejuízos legais e 
econômicos, mesmo que isso represente o cometimento de mais crimes e o comprometimento 
da saúde e do equilíbrio socioambiental. Por meio de divulgação seletiva e gradual de 
informações, as montadoras buscavam autopromoção e /ou autopreservação. 	
 Delmas e Burbano (2011) explanam que Leis muito flexíveis e fracas, associadas a 
baixa quantidade de informações acerca de questões sustentáveis facilitando a ocorrência do 
greenwashing (DELMAS, BURBANO, 2011). Nesse sentido, para futuras pesquisas sugere-
se investigar as Leis que emergiram como resultado desses grandes escândalos pelo uso de 
métodos antiéticos e ilegais das grandes montadoras mundiais.  
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